
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3082957 - SP(2025/0410903-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SÃO LUCAS SAÚDE S/A
ADVOGADOS : DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633

CARLOS EDUARDO COIMBRA DONEGATTI - SP290089
AGRAVADO : LUZIA DE FATIMA RIBEIRO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : SUZELY APARECIDA BARBOSA DE SOUZA CUSTÓDIO -

SP263257

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.
PLANO DE SAÚDE COLETIVO POR ADESÃO. ÓBITO DO TITULAR.
MANUTENÇÃO DOS DEPENDENTES. ARESTO IMPUGNADO
CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ.
AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS NÃO PROVIDO.
I. Razões de decidir
1. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados,
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. Para a jurisprudência do STJ, "com a morte do titular, autorizada a
permanência de seus dependentes no plano de saúde com a manutenção
das mesmas condições, desde que assumam as obrigações dele
decorrentes" (  relatora Ministra MARIA ISABELREsp n. 1.924.496/SP,
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 1º/  DJEN de .12/2025,  4/12/2025)
3. A Corte estadual não divergiu de tal orientação, porque concluiu que,
após o óbito do titular do plano de saúde, na modalidade coletivo por
adesão, a parte recorrida, na condição de dependente, fazia jus à
manutenção do vínculo contratual, mediante a assunção das obrigações
correspondentes. 
4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ)
.
II. Dispositivo
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5. Agravo em recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, 03/03/2026  09/03/2026,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3082957 - SP (2025/0410903-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SÃO LUCAS SAÚDE S/A
ADVOGADOS : DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633

CARLOS EDUARDO COIMBRA DONEGATTI - SP290089
AGRAVADO : LUZIA DE FATIMA RIBEIRO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : SUZELY APARECIDA BARBOSA DE SOUZA CUSTÓDIO -

SP263257

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. PLANO DE
SAÚDE COLETIVO POR ADESÃO. ÓBITO DO TITULAR. MANUTENÇÃO
DOS DEPENDENTES. ARESTO IMPUGNADO CONFORME A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  AGRAVO NOS SÚMULA N. 83/STJ.
PRÓPRIOS AUTOS NÃO PROVIDO.
I. Razões de decidir
1. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados,
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. Para a jurisprudência do STJ, "com a morte do titular, autorizada a
permanência de seus dependentes no plano de saúde com a manutenção das
mesmas condições, desde que assumam as obrigações dele decorrentes" (

 relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTAREsp n. 1.924.496/SP,
TURMA, julgado em 1º/12/2025, DJEN de . 4/12/2025)
3. A Corte estadual não divergiu de tal orientação, porque concluiu que, após
o óbito do titular do plano de saúde, na modalidade coletivo por adesão, a
parte recorrida, na condição de dependente, fazia jus à manutenção do
vínculo contratual, mediante a assunção das obrigações correspondentes. 
4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ ( .Súmula n. 83/STJ)
II. Dispositivo
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5. Agravo em recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo nos próprios autos (  interposto contraCPC/2015, art. 1.042)
decisão que inadmitiu o recurso especial,  ante a ausência de demonstração da ofensa
aos artigos de lei indicados  (fls. 173-174).

O acórdão do TJSP traz a seguinte ementa (fl. 148):

Apelação. Plano de saúde. Relação de consumo. Falecimento do segurado-
titular. Rescisão do contrato em relação à autora beneficiária. Limitação
estipulada unilateralmente. Abusividade. Nulidade da clausula contratual.
Interpretação mais favorável à aderente -  do CDC. Princípios da boa-fé Art. 47
e da função social dos contratos. Legitimidade da continuidade da avença nas
mesmas condições previamente vigentes ao óbito do marido da autora, com a
assunção das obrigações decorrentes – Súmula Normativa 13 editada pela
Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS. Precedentes do Superior
Tribunal de Justiça. Sentença de procedência da ação mantida pelos próprios
fundamentos, nos termos do artigo 252 do Regimento Interno deste Egrégio
Tribunal de Justiça. Recurso da ré desprovido.  

 
No recurso especial (fls. 155-168), fundamentado no  III,  "a", da CF, a art. 105,

parte recorrente aduziu ofensa aos arts. 30 e 31 da  421 e 422 do CC Lei n. 9.656/1998,
/2002 e à Súmula n. 13 da ANS, visto que como "regra geral, com óbito do beneficiário
titular, os beneficiários dependentes do titular perdem o liame necessário à continuidade
de sua condição de beneficiário do plano coletivo, autorizando assim, o cancelamento. O
instituto denominado como remissão é a situação que remete à continuação dos serviços
dos planos de saúde por um tempo de 3 (três) a 5 (cinco) anos para o cônjuge e
dependentes menores de 18 (dezoito) anos em contrato familiares, condição esta dada a
partir da comprovação do óbito do titular. Insta salientar, que para a utilização da
remissão nos contratos coletivos por adesão, torna-se imprescindível que tal
possibilidade esteja expressamente prevista no instrumento contratual. À época do
falecimento, o de cujus ainda laborava na empresa, não sendo beneficiário do plano
continuidade (DAP) na condição de aposentado, e menos ainda na condição de demitido. 
Desta forma, de acordo com o que prevê o contrato havido entre as partes, a apelada
não faz jus à continuidade de sua condição de beneficiária do plano de saúde
empresarial firmando entre a recorrente e a então empregadora de seu falecido marido"
(fls. 160-161).

Sem contrarrazões (fl. 172).

O agravo (fls. 177-189) afirma a presença de todos os requisitos de
admissibilidade do especial.

Sem contraminuta (fl. 191).
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É o relatório.

 

VOTO

Inviável a análise de ofensa a atos normativos infralegais da Agência Nacional
de Saúde Suplementar - ANS, porque o "recurso especial não é via adequada para

" (  relatoranálise de ofensa a resolução ou ato infralegal AREsp n. 3.046.601/GO,
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2025,
DJEN de . 22/12/2025)

Com a  mesma orientação:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO.  DESCONTOS AUTORIZADOS. SÚMULA N. 284/STF.
CANCELAMENTO UNILATERAL. IMPOSSIBILIDADE. TEMA N. 1.085/STJ.

 RECURSO NÃOSÚMULA N. 83/STJ.

CONHECIDO.

1. O recurso especial não é meio processual cabível para impugnar violação de
atos infralegais, na forma do  III, "a", da CF. art. 105,

[...]
Recurso especial não conhecido.

(  relator Ministro HUMBERTO MARTINS, TERCEIRAREsp n. 2.205.227/DF,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 20/10/2025,  23/10/2025.

 
 

A Corte local não se manifestou quanto aos arts. 421 e 422 do CC/2002 sob o
ponto de vista da parte recorrente. Dessa forma, sem terem sido objeto de debate na
decisão recorrida e ante a falta de aclaratórios no ponto, as matérias contidas em tais
dispositivos carecem de prequestionamento e sofrem, por conseguinte, o empecilho das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.

O prequestionamento ficto pressupõe que a matéria considerada omitida tenha
sido suscitada previamente nos embargos de declaração, seguida de indicação de
violação do  do  no especial, o que não ocorreu. art. 1.022  CPC/2015

A propósito, "o prequestionamento ficto previsto no  do CPC/15 exige  art. 1025
a oposição de embargos de declaração na origem e a indicação do  do CPC/15 art. 1022

(  relatoracomo violado, o que não se verifica na espécie" AREsp n. 3.025.735/AL,
Ministra DANIELA TEIXEIRA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de 17/11/2025,

.24/11/2025)

Do mesmo modo:
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE MORA.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. O Tribunal de origem não apreciou o conteúdo normativo dos dispositivos
indicados como violados (arts. 218, § 4º, 239, § 1º, e 85, §§ 2º e 6º, do CPC), e
não foram opostos embargos de declaração para sanar eventual omissão,
configurando ausência de prequestionamento, o que atrai a aplicação das
Súmulas 282 e 356 do STF.

2. O prequestionamento ficto do  do  não se aplica, pois art. 1.025  CPC/2015
não houve oposição de embargos de declaração nem indicação de violação ao

 do  no recurso especial.art. 1.022  CPC/2015

[...]

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,AREsp n. 2.768.725/AL,
julgado em  DJEN de ) 24/11/2025,  3/12/2025.

 
Para a jurisprudência do STJ, "com a morte do titular, autorizada a

permanência de seus dependentes no plano de saúde com a manutenção das mesmas
 (condições, desde que assumam as obrigações dele decorrentes" REsp n. 1.924.496/SP,

relatora MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 1/12/2025,
DJEN de . 4/12/2025)

Na mesma linha:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR E SAÚDE
SUPLEMENTAR. PLANO DE SAÚDE COLETIVO POR ADESÃO.
FALECIMENTO DO TITULAR. MANUTENÇÃO DE DEPENDENTE. PERDA
DA ELEGIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO  § 3º, DA ART. 30,  LEI 9.656/98.
PRESERVAÇÃO CONTRATUAL. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ.
INCIDÊNCIA DA  ARGUIÇÃO DE OFENSA A ENUNCIADO SÚMULA 83/STJ.
SUMULAR. INCABÍVEL. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-
LHE PROVIMENTO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que o
óbito do titular de plano de saúde coletivo por adesão não extingue o vínculo
contratual em relação aos seus dependentes, os quais têm assegurado o
direito à manutenção nas mesmas condições, desde que assumam
integralmente o pagamento das obrigações contratuais.

2. A jurisprudência desta Corte Superior aplica analogicamente o disposto no
 § 3º, e no  da  (Lei dos Planos de Saúde) paraart. 30,  art. 31  Lei 9.656/98

garantir a continuidade da prestação de serviços de saúde em casos de
falecimento do titular, em prestígio aos princípios da função social do contrato
e da boa-fé objetiva.

3. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem, ao reconhecer a índole abusiva
do cancelamento e o direito da dependente à manutenção do plano de saúde
nas condições anteriores, encontra-se em consonância com a orientação
jurisprudencial predominante do STJ, o que atrai o óbice da Súmula 83/STJ.

4. No âmbito restrito do recurso especial, não se permite a análise de alegação
de ofensa a resolução, portaria, instrução normativa ou outros atos que não se
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caracterizem como lei federal, conforme estabelecido no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal.

5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

(  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,AREsp n. 2.413.154/SP,
julgado em  DJEN de ) 24/11/2025,  3/12/2025.

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. ÓBITO DO
TITULAR. MANUTENÇÃO DO DEPENDENTE. VIABILIDADE.

 NÃO PROVIDO.SÚMULA 83/STJ.

1. Com a morte do titular, permitida a permanência de seus dependentes no
plano de saúde com a manutenção das mesmas condições, desde que
assumam as obrigações dele decorrentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, AREsp n. 2.593.514/SP,
QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de ) 23/6/2025,  26/6/2025.

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. PLANO DE
SAÚDE COLETIVO POR ADESÃO. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NEGATIVA. VÍCIO EMBARGÁVEL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FALECIMENTO DO TITULAR.
DEPENDENTE. MANUTENÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

[…]

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de
que, na hipótese de falecimento do titular, os seus dependentes fazem jus à
manutenção do plano de saúde coletivo por adesão, preservadas as condições
anteriormente pactuadas, desde que assumam integralmente as obrigações
contratuais correspondentes.

4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

(  relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,AREsp n. 2.756.187/SP,
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de ) 12/8/2025,  18/8/2025.

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. PLANO DE
SAÚDE COLETIVO POR ADESÃO. MORTE DO TITULAR APÓS MAIS DE 18
ANOS DE VÍNCULO CONTRATUAL. EXCLUSÃO DE DEPENDENTE IDOSA.
DESCABIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA NORMATIVA N. 13/ANS C/C

 DA LEI DOS PLANOS DE SAÚDE. PRECEDENTES. LIMITAÇÃOART. 31
DO DIREITO DE MANUTENÇÃO AO PRAZO DE 24 MESES.
DESCABIMENTO. TITULAR APOSENTADA NA DATA DO ÓBITO.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "falecendo o titular do plano de saúde
coletivo, seja este empresarial ou por adesão, nasce para os dependentes já
inscritos o direito de pleitear a sucessão da titularidade, nos termos dos arts.
30 ou 31 da " (  relatora Ministra Nancy Lei 9.656/1998 REsp n. 2.029.978/SP,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 20/6/2023,  26/6/2023)

2. Caso concreto em que a titular do plano de saúde se encontrava na
condição de aposentada na data do óbito, atraindo a incidência, por analogia,
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da regra do  da  não havendo falar, portanto, em art. 31  Lei n. 9.656/98,
aplicação do limite de 24 meses previsto no  da referida lei. art. 30

Agravo interno improvido.

(AgInt no  relator MINISTRO HUMBERTO MARTINS, REsp n. 2.003.983/RJ,
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de ) 4/9/2023,  6/9/2023.
 

A Corte estadual não divergiu de tal orientação, porque concluiu que, após o
óbito do titular do plano de saúde, na modalidade coletivo por adesão, a parte recorrida,
na condição de dependente, fazia jus à manutenção do vínculo contratual, mediante a
assunção das obrigações correspondentes. Confira-se (fls. 149-152):

Com efeito, a exclusão dos dependentes, tal como realizada, não se sustenta.
A  em seus arts. 30, § 3º, e 31, § 3º, assegura a manutenção Lei nº 9.656/98,
dos dependentes em contratos vinculados a vínculo empregatício em caso de
falecimento do titular, o que evidencia a proteção legal à continuidade da
cobertura.

A Resolução Normativa nº 557/2022 da ANS, por sua vez, em seu º, § 1º, art. 3
estende essa garantia aos contratos individuais ou familiares, permitindo a
permanência dos dependentes mediante assunção das obrigações contratuais.

Embora a legislação não discipline expressamente a situação dos contratos
coletivos por adesão, tem-se entendido ser aplicável, por analogia, a mesma
proteção, considerando-se a identidade de finalidade das normas - a
preservação da continuidade assistencial aos dependentes em momento de
vulnerabilidade, especialmente diante do falecimento do titular.

[...]

Destarte, em caso de falecimento do titular durante o vínculo empregatício ou
durante a aposentadoria, caso ainda houvesse contribuição, os dependentes
possuem direito à permanência no plano de saúde, assumindo-o como
titulares, mediante a assunção das obrigações dele decorrentes, nos termos
dos arts. 30, § 3º e 31, ambos da Lei nº 9.656/98.

Frise-se, ademais, que o contrato em discussão foi celebrado com o propósito
de perdurar no tempo, de forma a garantir à autora a utilização dos serviços
médicos e hospitalares quando deles necessitasse, mediante contraprestação
pecuniária mensal em favor da ré, reajustável na forma da legislação vigente.

A postura da requerida agora, por conseguinte, se revela nitidamente injusta,
pois contrária ao direito fundamental à saúde e à vida, além de violar o
princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, direitos esses
abrangidos na cobertura do plano de saúde contratado.

A jurisprudência desta Corte se mostra iterativa ao reconhecer que impor a
rescisão unilateral do contrato, em razão do falecimento do segurado titular, é
conduta abusiva que impõe ao beneficiário dependente desvantagem
exagerada, sendo também contrária à boa-fé objetiva. Irrelevante, ainda, o
detalhe de se tratar de plano de saúde coletivo.
 

Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal
de origem coincide com a jurisprudência do STJ ( .Súmula n. 83/STJ)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.082.957 / SP
Número Registro: 2025/0410903-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10112120720248260019

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SÃO LUCAS SAÚDE S/A
ADVOGADOS : DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633

CARLOS EDUARDO COIMBRA DONEGATTI - SP290089
AGRAVADO : LUZIA DE FATIMA RIBEIRO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : SUZELY APARECIDA BARBOSA DE SOUZA CUSTÓDIO - 

SP263257

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/03/2026  09/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 09 de março de 2026
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